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CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-
contratual que tem por objeto a escolha da entidade, que irá assumir toda a responsabilidade pelo trabalho de reparação de 
viaturas automóveis de mercadorias e automóveis de utilização mista e/ou de passageiros com peso bruto superior a 2500 kg, 
com superestruturas especiais, viaturas pesadas e equipamentos de recolha de resíduos sólidos urbanos multimarcas da frota 
municipal, manutenção e prestação de outros serviços, em regime de contrato de prestação de serviços contínuo, incluindo 
mecânica, pintura, bate-chapa geral, fornecimento de peças e acessórios a aplicar nas viaturas do Município de Ponta do Sol. 

2 - Estão abrangidas no contrato as reparações de mecânica, caixas de velocidade, transmissões, lubrificação, revisões e a 
prestação de serviços correlacionados, entre outras, para as viaturas ligeiras, pesadas e autocarro da frota municipal, incluindo o 
fornecimento de peças e acessórios a aplicar nas viaturas. 

3 - Estão também previstas reparações especializadas de equipamentos específicos, como caixas/superestruturas de viaturas de 
Recolha Resíduos Sólidos e outros congéneres, bem como pintura, bate-chapa e estofamento, de acordo com os lotes específicos. 

4 - Alguns tipos de serviços encontram-se identificados nas listagens constantes do Anexo II, para as viaturas presentes no anexo 
III (anexos ao presente caderno de encargos), sendo que, os serviços enumerados devem ser considerados como meros 
indicadores de previsão. 

Cláusula 2.ª 

Elementos do Contrato 

1 – O Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 – O Contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) O presente Caderno de Encargos e seus anexos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 
esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário. 

3 – A entidade adjudicante reserva-se ao direito de não celebração do contrato, fruto da aplicação da Lei n.º 8/2012 de 21 de 
fevereiro de forma a compromissar a despesa inerente à adjudicação, nos termos da alínea d), do n.º 1, do artigo 79.º do CCP.  

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 – O contrato vigorará por 07 meses ou até aos valores se esgotarem, a contar da data da sua assinatura, sem prejuízo das 
obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2 – O contrato manter-se-á em vigor até à conclusão dos serviços, em conformidade com os respetivos termos e condições e o 
disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

3 – Os prazos previstos no âmbito do contrato podem ser prorrogados por iniciativa da Entidade Adjudicante ou a requerimento 
do prestador de serviços devidamente fundamentado. 

 

Cláusula 4.ª 

Conformidade e operacionalidade da prestação de serviços 

Os serviços serão efetuados de acordo com as necessidades e serão previamente objeto de um processo de validação, com as 
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seguintes etapas: 

1 - Necessidade e possível diagnóstico, efetuado pelos motoristas ou funcionários que possuam uma viatura afeta, da C.M. de 
Ponta do Sol. 

2 - Orçamento, a apresentar pelo adjudicatário (este documento terá que contemplar separadamente os seguintes elementos: 
descrição das intervenções, tempo de intervenção de mão-de-obra, custo da mão-de-obra; peças e acessórios a aplicar, respetivo 
PVP, taxa de desconto e preço a faturar ao Município; outros materiais (ex: óleos, lubrificantes, etc), prazo de reparação e 
respetivo preço, com indicação do valor total (sem e com IVA). 

3 - Confirmação do orçamento apresentado, pelo responsável pela manutenção da frota, para o Presidente, ou quem legalmente 
o substituir, a fim de autorizar a intervenção orçamentada, de acordo a legislação em vigor, sempre que se disponha de fundos 
disponíveis para o efeito de acordo com a Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, na sua atual redação e restante legislação acessória. 

4 - A autorização da intervenção será comunicada ao adjudicatário, data a partir da qual se inicia a contagem de prazo de 
reparação. 

5 - Toda e qualquer intervenção dará origem à emissão de uma fatura que obrigatoriamente fará referência ao número e data do 
compromisso e a matrícula da viatura municipal alvo da reparação. 

6 - Para uma boa execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a manter, sempre que tal se revelar útil e importante, 
reuniões de coordenação com os representantes da entidade adjudicante. 

7 - A contar da data da celebração do contrato, o adjudicatário obriga-se a executar as prestações contratuais de assistência, 
manutenção e fornecimentos conexos, em observância aos elementos constantes nas cláusulas de especificações e condições 
técnicas, estabelecidas neste e sua proposta. 

8 - Para o efeito, definem-se como alguns parâmetros base para a execução do contrato, os seguintes termos: 

 

Quadro 1 – Preço de Peças Tipo 

Peças Características das Peças 
Valor máximo permitido 

Ligeiros Pesados 

Óleo (ao litro) 10w40 9 Euros 9 Euros 

Óleo (ao litro) 5W30 13 Euros 13 Euros 

Óleo (ao litro) 
 

5w40 11 Euros 11 Euros 

Filtro do óleo Inteiro ou de substituição 35 Euros 75 Euros 

Filtro Gasóleo Inteiro ou de substituição 40 Euros 80 Euros 

Filtro do Ar Substituição 50 Euros 120 Euros 

Calços de Travão 

Dianteiros 
Conjunto Completo 85 Euros 180 Euros 

Calços de travão 

Traseiros 
Conjunto completo 75 Euros 130 Euros 

 

 

 

 

CAPÍTULO II 

Obrigações Contratuais 
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Secção I 

Obrigações do Adjudicatário 

 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da 
celebração do Contrato decorrerão para o adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de manter informada sobre o decorrer dos trabalhos, a Entidade Adjudicante; 

b) Obrigação de prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Entidade Adjudicante; 

c) A responsabilidade de todos os trabalhos incluídos no Contrato, seja qual for o agente executor, será sempre do 
Adjudicatário e só dele, não reconhecendo a Entidade Adjudicante a existência de quaisquer outros que trabalhem por 
conta ou em combinação com o Adjudicatário; 

d) O Adjudicatário obriga-se a corrigir prontamente os erros e anomalias identificados durante as ações de verificação dos 
trabalhos, de acordo com as orientações ou esclarecimentos da Entidade Adjudicante, e dentro dos prazos por estes 
fixados; 

e) Serão inteiramente de conta do Adjudicatário os encargos e responsabilidade decorrentes da utilização de elementos a 
que respeitem quaisquer marcas registadas, patentes registadas ou licenças; 

2 ― A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 
informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 
organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Garantia Técnica 

1 - O adjudicatário através das condições de garantia constantes na sua proposta e decorrentes da aplicação da legislação, 
garantirá a conformidade dos serviços e dos bens envolvidos no objeto do contrato, sem qualquer encargo para o contraente 
público, pelo(s) prazo(s) indicado(s) na sua proposta, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias das exigências legais e requisitos 
técnicos definidos no caderno de encargos, e que venham a revelar-se a partir da respetiva aceitação do serviço.  

2 - No prazo máximo de um mês, a contar da data em que o contraente público tenha detetado qualquer defeito ou discrepância, 
este deve notificar o prestador/fornecedor, para efeitos da respetiva reparação ou substituição.  

3 - São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultem de má utilização, de negligência da entidade 
adjudicante ou de utilização abusiva, bem como, todos os defeitos resultantes de fraude, ação de terceiros, de casos fortuitos ou 
de força maior.  

4 - Em caso de anomalia detetada na prestação de serviços/fornecimento de peças, o prestador/fornecedor compromete-se a 
intervir, sem prejuízo do direito ao pagamento dos honorários devidos, se a anomalia resultar de facto que não lhe seja 
imputável. 

Cláusula 7.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no fornecimento, de marcas 
registadas, patentes registadas ou licenças.  

2 - Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos direitos 
mencionados no número anterior, o Adjudicatário indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de 
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todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Subsecção II 

Dever de Sigilo 

 

Cláusula 8.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 – O adjudicatário deverá guardar sigilo sobre toda a informação e documentação técnica e não técnica, comercial ou outra, 
relativa à Entidade Adjudicante que possa ter conhecimento ao abrigo, ou em relação com a execução, do Contrato. 

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não poderão ser transmitidas a terceiros, nem objeto de 
qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do Contrato. 

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à 
data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 
judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 9.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou cessação, por qualquer 
causa, do Contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 
segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações da Entidade Adjudicante 

 

Cláusula 10.ª 

Preço Contratual 

1 – Pela prestação dos serviços objeto do Contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do Caderno 
de Encargos, a Entidade Adjudicante deverá pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 – Para efeitos de cálculo do preço base, nos termos do artigo 47.º do CCP, considerar-se-ão os preços unitários descritos no 
Anexo I do presente caderno de encargos. 

3 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 
expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios 
humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 
decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

4 – Os valores monetários referidos no número anterior não estão sujeitos a qualquer revisão. 

 

Cláusula 11.ª 

Preço Base 

1 - O preço base total é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 
constituem o seu objeto, sendo que no presente procedimento corresponde a € 60.000,00, (setenta mil euros) acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2 - Pelo fornecimento e prestação dos serviços objeto do contrato, a entidade adjudicante irá pagar ao adjudicatário o preço 



 

MUNICÍPIO DE PONTA DO SOL  

Rua de Santo António, n.º 5, 9360-219 Ponta do Sol  

 +(351) 291 992 106   

 www.cm-pontadosol.pt  
 Página 8 de 16 
 

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, nos termos do presente 
procedimento.  

3 - O preço referido no número anterior terá que incluir todas as despesas inerentes à prestação do serviço, sem exceções.  

4 - O preço será mantido durante a duração da prestação contínua, que será até ao montante da adjudicação, acrescido do IVA à 
taxa legal em vigor, não sofrendo alterações devido à transição de ano civil ou quaisquer outros fatores.  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de Pagamento 

1 – Os pagamentos serão efetuados, tendo presente as seguintes condições: 

a) Não há lugar a pagamentos por adiantamento; 
b) Após cumprimento das obrigações do presente caderno de encargos e da proposta adjudicada. 

 
2 – As quantias devidas, nos termos da cláusula anterior, deverão ser pagas no prazo legal após a receção pela Entidade 
Adjudicante das respetivas faturas. 

3 – Todas as faturas emitidas devem estar claramente identificadas com o número sequencial de compromisso. 

4 – Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, esta deve comunicar ao 
adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 
proceder à emissão de nova fatura corrigida ou nota de crédito. 

 

Cláusula 13.ª 

Receção dos Serviços Prestados 

1 – Durante a execução do contrato, a Entidade Adjudicante, procede à respetiva análise quantitativa e qualitativa da prestação 
de serviços, com vista a verificar se a mesma reúne as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Caderno 
de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2 – Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à Entidade Adjudicante toda a cooperação e todos 
os esclarecimentos necessários. 

3 – No caso da análise da Entidade Adjudicante a que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade do serviço prestado com as 
exigências legais, a Entidade Adjudicante deve disso informar, por escrito, o adjudicatário. 

4 – No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for determinado 
pela Entidade Adjudicante às reparações ou substituições necessárias para garantir o cumprimento das exigências legais e das 
características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

5 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo prestador de serviços, no prazo respetivo, a Entidade 
Adjudicante, procedem a nova análise, nos termos do n.º 1. 

 

Capítulo III 

Resolução de litígios 

 

 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Entidade Adjudicante poderá resolver o Contrato, a 
título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 
designadamente pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos respetivos por um prazo superior a um terço 
do prazo previsto no Contrato, ou declaração escrita do adjudicatário de que o atraso respetivo excederá esse prazo. 
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2 – Para além dos motivos definidos na legislação, são motivo de rescisão do Contrato por parte da Entidade Adjudicante: 

a) Incumprimento do prazo para início dos trabalhos; 

b) Recusa, por parte do Adjudicatário, de corrigir ou repetir os trabalhos que não foram aceites pela Entidade Adjudicante 
ou por não o fazer no prazo fixado; 

c) Recusa, por parte do Adjudicatário, de cumprimento das instruções que lhe forem dadas pela fiscalização no sentido do 
cumprimento do Caderno de Encargos ou do plano de trabalhos; 

d) Reiterada inobservância das disposições contratuais ou do Caderno de Encargos, ou má fé do Adjudicatário; 

3 – O direito de resolução exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário e não determinará a repetição das prestações 
já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo contraente público. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário poderá resolver o Contrato quando 
qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida e seja mais de 50% do preço contratual, excluindo juros. 

2 – Nos casos previstos no n.º 1 anterior, o direito de resolução poderá ser exercido mediante declaração enviada à Entidade 
Adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso 
nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3 – A resolução do Contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já realizadas pelo 
adjudicatário, cessando, porém todas as obrigações deste ao abrigo do Contrato. 

 

Cláusula 16.ª 

Legislação aplicável e foro competente 

1 – Em tudo o que o Contrato for omisso observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável 
e, em qualquer caso, sempre a Lei portuguesa. 

2 – Para todas as questões emergentes do Contrato será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal. 

 

Cláusula 17.ª 

Divergências – Prevalência 

1 – Em caso de dúvidas e divergências que possam existir entre os vários documentos do presente Contrato prevalece em 
primeiro lugar o texto do Contrato, seguidamente o Caderno de Encargos e o Convite, e em último lugar a Proposta do 
Adjudicatário. 

2 – Em casos de divergência entre documentos escritos e gráficos, os escritos prevalecem. 

 

CAPÍTULO IV 

Penalidades 

 

Cláusula 18.ª 

Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante pode exigir do prestador de serviços o 
pagamento de uma pena pecuniária, a fixar em função da gravidade do incumprimento, até ao montante de 20% do preço 
contratual. 

2 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante tem em conta, nomeadamente, a duração da 
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infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

3 – A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos 
termos da presente cláusula. 

4 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade Adjudicante exija uma indemnização pelos 
danos excedentes. 

 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual 
das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 
circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 
prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, 
inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, 
motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte em que 
intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em que este 
se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes 
do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou proporções 
se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra 
parte. 

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de 
tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

CAPÍTULO V 

Disposições finais 

 

Cláusula 20.ª 

Cessão da posição contratual 

1 – O Adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações decorrentes do Contrato 
sem autorização da Entidade Adjudicante. 

2 – Para efeitos de autorização prevista no número anterior, deverá: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao Adjudicatário no presente procedimento; 
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b) A Entidade Adjudicante deverá apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no artigo 55º do Código dos Contratos Públicos, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o 
exato e pontual cumprimento do Contrato. 

 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e Notificações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, 
estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 
identificados no contrato. 

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 22.ª 

Prestação da Caução 

Não será exigida prestação de caução. 

 

Cláusula 23.ª 

Seguros 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos relativos à prestação dos serviços. 

 

Cláusula 24.ª 

Contrato Escrito 

O contrato será reduzido a escrito, em cumprimento do disposto no artigo 94º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 25.ª 

Contagem dos prazos 

1 – Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

2 – O período durante o qual o Adjudicatário realiza qualquer tipo de correções devidas não suspende os prazos em curso, 
designadamente o prazo para entrega dos trabalhos. 

 

Cláusula 26.º 

Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais 

1. O adjudicatário obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou 

discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pela entidade 

adjudicante ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa dele. 

2. Os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do contrato serão 

tratados em estrita observância das regras e normas da entidade adjudicante. 

3. O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, 

difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso 

ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido expressamente 

instruído, por escrito, pela entidade adjudicante. 
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4. No caso em que o adjudicatário seja autorizado pela entidade adjudicante a subcontratar outras entidades para a prestação de 

serviços, o mesmo será o único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas. 

5. O adjudicatário obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas cumprirão o disposto no Regime Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (doravante designada por RGPD) e na demais legislação nacional aplicável, devendo tal obrigação 

constar dos contratos escritos que adjudicatário celebra com outras entidades por si subcontratadas. 

6. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no RGPD e demais legislação aplicável em matéria de tratamento 

de dados pessoais e nomeadamente a: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante única e 

exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços objeto deste contrato; 

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos dados tratados; 

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, garantindo o cumprimento do dever de sigilo profissional 

relativamente aos mesmos dados pessoais; 

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a entidade adjudicante esteja 

vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e) Por em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais tratados por conta da 

entidade adjudicante contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o 

acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato. 

7. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante venha a incorrer em consequência do 

tratamento, por parte da mesma e ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou 

do disposto no contrato. 

8. Para efeitos do disposto nos números anteriores da presente cláusula entende-se por “colaborador” toda e qualquer pessoa 

singular ou coletiva que preste serviços ao cocontratante, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, 

prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido 

entre o adjudicatário e o referido colaborador. 

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do presente contrato, 

independentemente do motivo porque ocorra. 

10. A entidade adjudicante compromete-se a cumprir integralmente e sem reservas o estipulado no Regime de Proteção de 

Dados e demais legislação aplicável. 

 

Este documento, bem como todas as peças do procedimento, foi assinado digitalmente pelo órgão responsável pela decisão de 
contratar no momento da aprovação de abertura do procedimento. 

  
A Presidente da Câmara Municipal 

 

   

 (Célia Maria da Silva Pecegueiro)  
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Anexo I 
 

Tabela de Valores de Mão de Obra por especialidade / componentes 

 

Especialidade / Componentes Preço Unitário Base EUR 

Mecânica chassis 32,00 

Mecânica sistemas hidráulicos 32,00 

Mecânica sistemas lavagem contentores e varredores 32,00 

Eletricidade Chassis 32,00 

Eletricidade sistema lavagem contentores e varredores 32,00 

Pintura 30,00 

Bate-chapa geral 30,00 
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Anexo II 

 

Tabela de horas de execução máximas permitidas por tipo de intervenção 

 

Código Descrição da intervenção Horas 
Mão de 

Obra 

RG_1 .1 Revisão com mudança de óleo e filtros e lubrificação de viaturas até 7,5t.  2 

RG_1.2 Revisão com mudança de óleo e filtros e lubrificação de viaturas de 7,5t até 26t. 3 

RG_2 .1 Revisão com mudança de óleo e filtros, lubrificação, verificação de níveis (água, bateria, 
caixa de velocidades e travões), focagem de luzes, verificação da pressão dos pneus, 
afinação do travão de mão e limpeza geral dos travões e Lavagem exterior de viaturas até 
7,5t. 

3,5 

RG_2 .2 Revisão com mudança de óleo e filtros, lubrificação, verificação de níveis (água, bateria, 
caixa de velocidades e travões), focagem de luzes, verificação da pressão dos pneus, 
afinação do travão de mão e limpeza geral dos travões e Lavagem exterior de viaturas de 
7,5t até 26t. 

5 

RG_3  Preparação para a inspeção, incluí deslocar a viatura à inspeção  4 

L _1.1 Lavagem de estrada e lubrificação de viaturas até 7,5t. 2 

L _1.2 Lavagem de estrada e lubrificação de viaturas de 7,5t até 26t. 4 

RT_1.1 Reparar travões: substituição de bombas, discos, maxilas, pastilhas e polis de viaturas até 
7,5t. 

2 

RT_1.2 Reparar travões: substituição de bombas, discos, maxilas, pastilhas e polis de viaturas de 
7,5t até 26t. 

8 

RT_2.1 Reparar cubos das rodas, rolamentos retentores e pernos de viaturas até 7,5t. 8 

RT_2.2 Reparar cubos das rodas, rolamentos retentores e pernos de viaturas de 7,5t até 26t. 12 

R1  Reparar alternador  4 

R2  Reparar motor de arranque  4 

R3_1.1 Reparar suspensão, com substituição dos amortecedores de viaturas até 7,5t. 3,5 

R3_1.2 Reparar suspensão, com substituição dos amortecedores de viaturas de 7,5t até 26t. 6 

R4_1.1 Reparar folgas da suspensão, com colocação de casquilhos de viaturas até 7,5t. 3 

R4_1.2 Reparar folgas da suspensão, com colocação de casquilhos de viaturas de 7,5t até 26t. 6 

R5  Reparar elevador de porta  2 

R6  Reparar fechadura de porta  2 

S1_1.1 Substituir kit de embraiagem de viaturas até 7,5t. 4,5 

S1_1.2 Substituir kit de embraiagem de viaturas de 7,5t até 26t. 7 

S2_1.1 Substituir bomba de água de viaturas até 7,5t. 3 

S2_1.2 Substituir bomba de água de viaturas de 7,5t até 26t. 5 

S3_1.1 Substituir radiador de viaturas até 7,5t. 3 

S3_1.2 Substituir radiador de viaturas de 7,5t até 26t. 6 

P 1_1.1 Pintura geral (influindo decapagem da viatura e eliminação de focos de ferrugem) de 
superestruturas até 7m3. 

80 

P 1_1.2 Pintura geral (influindo decapagem da viatura e eliminação de focos de ferrugem) de 
superestruturas de 7m3 até 20 m3. 

190 

R7_1.1 Desmontar e reparar caixa de lixo para substituir o fundo completo de superestruturas 
até 7m3. 

60 

R7_1.2 Desmontar e reparar caixa de lixo para substituir o fundo completo de superestruturas de 
7m3 até 20 m3. 

80 

R8_1.1 Desmontar e reparar caixa de lixo para substituir o lateral esquerdo completo de 
superestruturas até 7m3. 

60 

R8_1.2 Desmontar e reparar caixa de lixo para substituir o lateral esquerdo completo de 
superestruturas de 7m3 até 20 m3. 

80 
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R9_1.1  Desmontar e reparar caixa de lixo para substituir o lateral direito completo de 
superestruturas até 7m3. 

60 

R9_1.2  Desmontar e reparar caixa de lixo para substituir o lateral direito completo de 
superestruturas de 7m3 até 20 m3. 

80 

M1_1.1 Manutenção dos sistemas elétricos de superestruturas até 7m3. 6 

M1_1.2 Manutenção dos sistemas elétricos de superestruturas de 7m3 até 20 m3. 8 

M2 Reparação e Manutenção de sistemas de lavagem de contentores 12 

M3_1.1 Reparação e Manutenção de elevadores de contentores de superestruturas até 7m3. 16 

M3_1.2 Reparação e Manutenção de elevadores de contentores de superestruturas de 7m3 até 20 
m3. 

24 

M4_1.1 Revisão e Manutenção de sistemas hidráulicos de superestruturas até 7m3. 12 

M4_1.2 Revisão e Manutenção de sistemas hidráulicos de superestruturas de 7m3 até 20 m3. 8 

RC_1.1 Reparação geral de chapa, estofador e pintura de cabine de viaturas até 7,5t. 6 

RC_1.2 Reparação geral de chapa, estofador e pintura de cabine de viaturas até 7,5t a 26t. 10 
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Anexo III 

 

Tabela de identificação de viaturas 

 

Matrícula Mês/Ano Marca Modelo Propriedade 

94-76-VC Jun-03 PIAGGIO PORTER – CHASSIS (S85LP-TRMCF)  MPSOL 

94-56-VC Jun-03 PIAGGIO PORTER – CHASSIS (S85LP-TRMCF)  MPSOL 

06-47-FV Out-95 MITSUBISHI CANTER (FE444EXSLEA4)  MPSOL 

31-88-NU jul-99 MITSUBISHI CANTER (FE649C6SL)  MPSOL 

08-73-ZH dez-04 MITSUBISHI CANTER (FE64906SL)  MPSOL 

NQ-39-88 Out-90 VOLVO FL7-41(4X2)  MPSOL 

30-01-QB Jul-00 MERCEDES-

BENZ 

2535 L (950 22)  MPSOL 

99-93-UI Dez-02 MERCEDES-

BENZ 

2535 L (950 22)  MPSOL 

93-51-TL Mai-02 MITSUBISHI CANTER (FE649C6SL)  MPSOL 

80-45-SM Out-01 DAF FAG 8538OX 465  MPSOL 

96-FD-00 Jan-08 MERCEDES-

BENZ 

816 (970 01)  MPSOL 

48-93-QT Dez-00 TOYOTA OPTIMO (43BB50)  MPSOL 

18-RE-10 Abr-15 RENAULT ME  MPSOL 

81-QH-75 Set-15 RENAULT ME  MPSOL 

61-FH-20 Mar-08 VOLVO B9R 380  MPSOL 

AD-74-QE Nov-2020 FUSO CANTER FE4P10TF1N2 MPSOL 
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